
  

Número 057 

Sessões: 30 de setembro e 1º outubro de 2014 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 2581/2014 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Convênio e Congêneres. Responsabilidade do convenente. Inutilidade do objeto.  

O atingimento da finalidade do convênio não se confunde com a mera conclusão da obra ou entrega do bem, sendo 

necessário que a sociedade usufrua do investimento público realizado. A completa frustração dos objetivos do convênio leva 

à condenação do responsável ao recolhimento da totalidade do valor repassado. 

Acórdão 2583/2014 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Licitação. Classificação. Certificação de qualidade.  

Nas situações em que a Administração não possui condições técnicas para aferir, mediante amostra, a qualidade do produto 

ofertado, é admitida, como condição para classificação ou como requisito contratual, mas não para habilitação, a utilização 

de certificações para comprovar a aderência do produto às normas técnicas de qualidade. 

Acórdão 2584/2014 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Competência do TCU. Fundos. Fundeb.   

A transferência de recursos da União a título de complementação das verbas do Fundeb municipal ou estatual atrai a 

competência do TCU para fiscalizar o cumprimento de todo o conjunto de obrigações impostas pelas normas de regência aos 

entes envolvidos no custeio e na operacionalização do Fundo, não se limitando o controle externo exercido pelo Tribunal aos 

aspectos financeiros da gestão. 

Acórdão 2585/2014 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Contratação Direta. Inexigibilidade. Isonomia.   

O fato de o preço a ser cobrado da Administração ser o mesmo por qualquer empresa prestadora do serviço demandado não 

justifica, por si só, a contratação direta por inexigibilidade de licitação, uma vez que o procedimento licitatório, além de se 

destinar à busca da melhor proposta para a Administração, também deve propiciar aos possíveis interessados em prestar o 

serviço a possibilidade de competir pelo contrato sob igualdade de condições. 

Acórdão 2586/2014 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Competência do TCU. Operação de crédito. Abrangência. 

A competência do TCU no tocante às operações de crédito externo celebradas por pessoas jurídicas de direito público interno, 

com garantia da União, limita-se à fiscalização e ao controle dessas garantias, sem interferência direta nas aplicações dos 

recursos pelo ente contratante, em homenagem ao Princípio Federalista e, por consequência, à autonomia insculpida no art. 

18,i caput, da Constituição Federal. 
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Acórdão 5661/2014 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Processual. Contraditório e ampla defesa. Tomada de Contas Especial.  

A falta de notificação na fase interna da tomada de contas especial – momento em que ainda não há litígio ou acusação, mas 

mero procedimento de apuração e coleta de dados – não invalida os atos processuais posteriores, pois na fase externa da 

tomada de contas, que ocorre no TCU, é que se torna obrigatória a abertura do contraditório, com a citação dos responsáveis 

e a devida apreciação das alegações de defesa. 

Acórdão 5664/2014 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Responsabilidade. Pessoa jurídica de direito privado. Boa-fé.  

O exame da boa-fé, para fins de concessão de novo prazo para o recolhimento do débito sem a incidência de juros de mora 

(art.ii202 do Regimento Interno/TCU), quando envolver pessoa jurídica de direito privado, será feito, em regra, em relação à 

conduta de seus administradores, uma vez que os atos destes obrigam a pessoa jurídica, desde que exercidos nos limites 

dos poderes definidos no ato constitutivo do ente (art.iii47 do Código Civil). 

Acórdão 5676/2014 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Processual. Débito. Montante mínimo.  

Concluindo o TCU pela existência de débito com valor diferente do originalmente apurado, em montante inferior ao limite 

mínimo estabelecido pelo Tribunal para instauração de tomada de contas especial, e caso ainda não tenha havido citação 

válida, o processo deve ser arquivado no âmbito do TCU, sem o cancelamento do débito,  e a documentação pertinente 

restituída ao tomador de contas para adoção dos ajustes que se façam necessários com relação às medidas indicadas no 

art.iv15 da Instrução Normativa-TCU 71/12. 

Acórdão 5682/2014 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Pessoal. Função de confiança. Consultor legislativo.  

A função comissionada de consultor legislativo da Câmara dos Deputados não constitui vantagem permanente nem integra 

necessariamente a remuneração dos consultores legislativos, não tendo direito à sua percepção o servidor cedido, designado 

para outra função, nomeado para cargo em comissão, licenciado ou afastado, podendo retornar à função comissionada de 

origem, na ocorrência de vaga. 

Acórdão 5684/2014 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Competência do TCU. Fundos. Transferências legais.  

O fato de se tratar de transferência fundo a fundo, ou seja, de transferência legal, e não de transferência voluntária, não afasta 

a competência do TCU. Os recursos transferidos fundo a fundo são provenientes do orçamento da União e, portanto, não 

possuem natureza similar às transferências oriundas de repartição constitucional de receitas tributárias, como as destinadas 

ao Fundeb, receitas próprias dos entes federados. A competência do TCU para a fiscalização da aplicação dos recursos do 

Fundeb depende da existência de complementação efetuada pela União. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 
Contato: infojuris@tcu.gov.br 

i Art.  18. A organização pol ítico- admi nistr ati va da República Federati va do Brasil compreende a U nião, os  Es tados, o Dis trito Feder al e os M unic ípi os, todos autônomos, nos ter mos  desta C onstituição.  
ii Art.  202. Verificada irregulari dade nas  contas, o rel ator ou o Tribunal : (.. .)§ 2º N a oportunidade da resposta à citação, será exami nada a ocorrênci a de boa-fé na conduta do responsável e a inexistência de outra irr egulari dade nas  contas. § 3º  Comprovados esses req uisitos e subsis tindo o débito, o Tribunal  pr oferirá, medi ante acór dão, deliberação de rejeição das  al egações de defesa e dar á ci ênci a ao responsável par a que, em novo e i mpr orrogável prazo de qui nze di as, recolha a i mportância devi da.  
§ 4º N a hipótese do parágrafo anterior, a liqui dação tempes ti va do débito atualizado monetari amente saneará o processo e o Tribunal julg ará as contas r egular es com r essal va e dará quitação ao responsável.  (...) § 6º N ão reconhecida a boa-fé do responsável ou havendo outras irregulari dades, o Tri bunal  pr oferirá, desde l ogo, o julgamento defi niti vo de mérito pel a irregul aridade das contas. 
iii Art.  47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos admi nistradores , exerci dos nos  limites  de seus poderes  defi nidos no ato cons ti tuti vo.  

 
iv Art.  15. A autoridade competente deve:  
I - registr ar nos cadastros  de devedores  e nos si stemas de i nformações  contábeis , especi al mente no pr evisto na Lei nº 10.522, de 19 de j ulho de 2002, as infor mações  rel ati vas ao val or do débi to e à i dentificação dos responsáveis  
II dar ci ência da provi dênci a i ndicada no i nciso anterior ao responsável;  
III - r egistrar e manter adeq uadamente organizadas  as infor mações  sobre as medi das  adminis trati vas  adotadas com vis tas à caracteriz ação ou elisão do dano;  
IV – consoli dar os  di versos débitos do mesmo r esponsável  cuj o valor  sej a i nferior ao mencionado no ar t. 6º,  inciso I , desta Instr ução N or mati va e cons tituir tomada de contas especi al se o seu somatório,  perante o mesmo órgão ou entidade r epassador a, ati ngir o r eferido valor.  
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